
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.729 - RJ (2014/0291746-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTE ESTRELA AZUL S/A 
ADVOGADOS : ALINE MARIA ABI DAUD E OUTRO(S)
  LUÍS SÉRGIO COUTO DE CASADO LIMA 
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA CARVALHO DE SOUZA 
AGRAVADO : SUELI CARVALHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : OSCAR RIBEIRO DE AGUIAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO POR ÔNIBUS. 
FALECIMENTO. OFENSA À SÚMULA N. 246/STJ. IMPOSSIBILIDADE. DANO 
MORAL. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
54/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo o entendimento deste Tribunal, é incabível a interposição de 
apelo especial com fundamento em violação de súmula, por não se 
enquadrar no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, da CF.
2. A insurgência contra o valor arbitrado a título de indenização por dano 
moral esbarra na vedação prevista na Súmula n. 7 do STJ. Apenas em 
hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 
quantia fixada, é possível a revisão do quantum por esta Corte, situação 
não verificada no caso dos autos.
3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes 
exigidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do 
CPC.
4. Os juros moratórios, em se tratando de responsabilidade extracontratual, 
incidem desde a data do evento danoso, na forma da Súmula n. 54/STJ: "Os 
juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual".
5. No caso concreto, modificar a conclusão do Tribunal de origem sobre a 
distribuição dos ônus sucumbenciais atrai o óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 
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Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.729 - RJ (2014/0291746-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTE ESTRELA AZUL S/A 
ADVOGADOS : ALINE MARIA ABI DAUD E OUTRO(S)
  LUÍS SÉRGIO COUTO DE CASADO LIMA 
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA CARVALHO DE SOUZA 
AGRAVADO : SUELI CARVALHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : OSCAR RIBEIRO DE AGUIAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 664/684) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, a agravante aduz: (a) desnecessidade de reexame de 

provas, (b) demonstração da divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de análise 

do quantum arbitrado a título de dano moral e em relação ao termo inicial dos juros de 

mora, (c) ofensa à Súmula n. 246/STJ, haja vista a necessidade de reconhecimento de 

dedução do valor do DPVAT da verba reparatória fixada judicialmente e (d) violação do 

art. 21 do CPC, pois configurada a sucumbência recíproca.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.729 - RJ (2014/0291746-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTE ESTRELA AZUL S/A 
ADVOGADOS : ALINE MARIA ABI DAUD E OUTRO(S)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

658/661):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 544, CPC) contra decisão que não 

admitiu o recurso especial em virtude da incidência das Súmulas n. 7/STJ e 

284/STF (e-STJ fls. 540/543).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 485):

"AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, MANTENDO A 

CONDENAÇÃO DA TRANSPORTADORA A PAGAR INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL PARA CADA AUTORA EM R$ 50.000,00. 

IRRESIGNAÇÃO QUE NÃO MERECE ACOLHIDA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA EXTRACONTRATUAL. 

ATROPELAMENTO POR ÔNIBUS. FALECIMENTO. APLICAÇÃO DO 

PARÁGRAFO 6º, DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL. TEORIA DO 

RISCO ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE CAUSALIDADE ENTRE A 

AÇÃO E O DANO EVIDENCIADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO 

CARREADO, INDEPENDENTE DE CULPA DO AGENTE CAUSADOR. 

VERBA QUE ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE DE JUSTIÇA. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 

ESTABELECIDOS NAS SÚMULAS Nº 54 E Nº 362, DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO."

Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e 

"c", da CF, a recorrente alegou ofensa aos arts. 21 e 219 do CPC, 402, 403, 407, 

927,  e 944 do CC/2002 e à Súmula n. 246/STJ. Sustentou, em síntese, 

exorbitância da indenização fixada a título de dano moral (R$100.000,00 – cem mil 

reais), equívoco quanto ao termo inicial dos juros de mora e existência de 

sucumbência recíproca.

Alegou, ainda, a necessidade de compensação do valor de ressarcimento arbitrado 

com o seguro obrigatório.
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No agravo (e-STJ fls. 551/571), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Contraminuta às fls. 573/584 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade.

Em relação à suposta ofensa à Súmula n. 246/STJ, segundo a jurisprudência 

deste Tribunal, é incabível a interposição de apelo especial com fundamento em 

violação de súmula, por não se enquadrar no conceito de lei federal, a teor do que 

dispõe o art. 105, III, da CF.

No que tange ao valor fixado a título de dano moral, somente em  hipóteses 

excepcionais, quando manifestamente irrisórias ou exorbitantes as indenizações 

arbitradas, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula 

n. 7/STJ para possibilitar sua revisão. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LEGITIMIDADE DO BANCO. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO 

INDEVIDO. CONDUTA CULPOSA.

DUPLICATA SEM ACEITE E SEM COMPROVANTES DE ENTREGA DA 

MERCADORIA OU DO SERVIÇO PRESTADO. DANO MORAL. 

PROTESTO INDEVIDO. DANO IN RE IPSA. REVISÃO DE VALOR. 

SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)

3. Acrescente-se que a revisão do julgado, no sentido de que o protesto 

era devido, demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial." 4. A 

jurisprudência desta Corte é firme no sentido da desnecessidade, em 

hipóteses como a dos autos, de comprovação do dano moral, que 

decorre do próprio fato da inscrição indevida em órgão de restrição ao 

crédito, operando-se in re ipsa.

5. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 

morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 

se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, 

uma vez que o valor estabelecido a título de reparação por danos morais 

não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados por 

esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado da Súmula 7 do 

STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 179.301/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012.)

A Corte de origem, consideradas as peculiaridades do caso em questão – morte 

da irmã das autoras – fixou a indenização no total de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), quantia que não se afigura excessiva tampouco discrepante a ponto de 

ensejar a intervenção deste Superior Tribunal.

Cumpre ressaltar, ainda, que o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" 

do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 

atribuída interpretação oposta e a demonstração da divergência mediante a 

verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC).
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No caso, constata-se a ausência de similitude fática entre os acórdãos 

paradigmas e o decisum recorrido, porque, apesar de todos tratarem de questão 

atinente a dano moral, cada qual possui peculiaridades subjetivas e contornos 

fáticos próprios, o que justifica a fixação do quantum indenizatório distinto.

A propósito, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

ACIDENTE EM RODOVIA. MORTE. PAI E ESPOSO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. VALOR DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS REFERENTE A TRÊS AUTORES. 

AUSÊNCIA DE DISPARIDADE E DE DESPROPORCIONALIDADE. 

INDENIZAÇÃO MANTIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é incabível a 

análise do recurso no caso de danos morais com base na divergência 

pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas características 

externas e objetivas, no aspecto subjetivo os acórdãos serão sempre 

distintos. Precedentes.

2. No caso dos autos, a quantia fixada no montante de R$ 100.000,00 

(cem mil reais), para três autores, não destoa dos parâmetros 

jurisprudenciais em casos similares, ao contrário do alegado pela 

recorrente.

3. A revisão do valor de indenização por danos morais somente é possível 

quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 

violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Tal 

excepcionalidade não se aplica, contudo, à hipótese dos autos, a ponto 

de abrandar as regras de conhecimento do recurso especial.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no Ag n. 1.419.026/BA, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 26/10/2011 – grifei.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE.

1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 

especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 

ínfimo a ponto de maltratar o art. 159 do Código Civil de 1916. Fora essas 

hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do 

recurso.

2. Em se tratando de danos morais, torna-se incabível a análise do 

recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande 

semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto 

subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no Ag n. 1.179.405/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2010, DJe 13/4/2010 – 

grifei.)

Quanto ao termo inicial dos juros de mora, o acórdão não merece reparos.

O entendimento firmado por este Tribunal Superior pacificou-se no sentido de que, 

nos casos de responsabilidade extracontratual, considera-se a data do evento 

danoso como termo inicial dos juros de mora relativos à indenização por dano 

moral. Este é o teor da Súmula n. 54/STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do 
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evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual".

Por fim, quanto à violação do art. 21 do CPC, é inviável, em recurso especial, a 

análise da extensão da sucumbência das partes, em virtude do enunciado erigido 

pela Súmula n. 7/STJ, consoante se infere da reiterada jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE CÉDULAS RURAIS 

PIGNORATÍCIAS. QUITAÇÃO DA DÍVIDA E MÁ-FÉ DO EXEQUENTE. 

NÃO OCORRÊNCIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. NÃO 

PROVIMENTO.

1. A conclusão de que o exequente não agiu de má-fé e de que parte dos 

títulos, não apresentados com a inicial da execução, foram objeto de 

confissão pelo devedor não pode ser revertida sem reexame do conteúdo 

fático da demanda, prática que em sede de recurso especial que enfrenta 

o veto do enunciado 7 da Súmula do STJ.

2.  Verificar o grau de sucumbência entre as partes, para constatar se 

ocorreu em parte mínima ou reciprocamente, e o valor dos honorários 

advocatícios fixados por equidade, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC, 

encontra o mesmo óbice em questão. Precedentes.

3. Ademais, a fixação da verba honorária com base no valor em que 

reduzida a pretensão executória é critério que causa distorções, podendo 

provocar sucumbência superior ao próprio saldo devido.

4. A mera transcrição de ementas são satisfaz os requisitos legais para a 

demonstração da divergência jurisprudencial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 4.400/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 1º/2/2012.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 4º, II, 

"a", do CPC.

Publique-se e intimem-se."

A alegação de ofensa a súmula não pode ser apreciada por esta Corte, por 

não se enquadrar no conceito de lei federal, a teor do que dispõe o art. 105, III, da CF.

Conforme assinalado acima, o óbice da Súmula n. 7/STJ impede a revisão 

dos fundamentos do acórdão recorrido, porque foi com base nos elementos de prova que 

o Tribunal local fixou o valor da indenização. Ao contrário do afirmado pela agravante, a 

quantia arbitrada não se revela exorbitante, apta a ensejar o reexame do quantum por 

esta Corte.

Ademais, inexiste similitude fática entre os arestos recorrido e paradigmas. 

Com efeito, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o entendimento de que, 

em se tratando de responsabilização civil por danos, é inviável a análise do tema em 

recurso especial com base na divergência jurisprudencial, diante das peculiaridades 

desse tipo de demanda. A propósito, confira-se o seguinte precedente:

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS 
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ARTS. 944 E 945 DO CC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Em se tratando de danos morais, é incabível a análise do recurso com base em 

divergência jurisprudencial, pois, ainda que haja grande semelhança nas 

características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, são distintas as bases 

fáticas dos acórdãos confrontados.

2. A revisão de indenização por danos morais é admitida em recurso especial 

somente na hipótese em que o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 

ínfimo.

3. A via do recurso especial é inadequada ao exame de questão referente à 

ocorrência de dano moral passível de indenização, pois, para tanto, é necessário o 

reexame dos elementos fáticos considerados para a resolução da controvérsia.

4. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp n. 168.460/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 24/5/2013).

No que se refere ao termo inicial dos juros de mora, em se tratando de 

responsabilidade extracontratual, eles incidem desde a data do evento danoso, na forma 

da Súmula n. 54/STJ. Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ATO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 

EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ.

1. Segundo o entendimento majoritário da Segunda Seção, sufragado no REsp 

1.132.866/SP (julgado em 23.11.2011), no caso de indenização por dano moral 

puro decorrente de ato ilícito os juros moratórios legais fluem a partir do evento 

danoso (Súmula 54 do STJ).

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 16/10/1996, DJ 22/10/1996, p. 40503).

3. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg nos EREsp 1091056/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 04/11/2014).

Ainda no caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que as recorridas 

decaíram de parte mínima dos pedidos, motivo pelo qual aplicou a sucumbência integral 

da agravante. Dessa forma, o exame da pretensão recursal, no sentido de verificar que 

teria havido sucumbência recíproca, demandaria o revolvimento de matéria fática e 

probatória, atraindo, novamente, o óbice da Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE ASSISTÊNCIA 

LITISCONSORCIAL AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. TABELA PRICE. 

DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 

recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e suficiente fundamentação, 

apenas não se adotou a tese do recorrente.

2.- No tocante ao artigo 42, § 2º, do CPC, o Colegiado Estadual afastou a 

pretensão de assistência litisconsorcial, sob o fundamento de que não restou 
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comprovada a aquisição do objeto em litígio.

Dessa maneira, depreende-se que o Tribunal de Origem julgou com base no 

substrato fático-probatório dos autos, razão pela qual para alterar tais conclusões, 

seria necessário o revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do 

STJ.

3.- A análise da existência de capitalização de juros no sistema de amortização da 

Tabela Price afigura-se inviável na via estreita do recurso especial, pois a 

modificação do julgado esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, que veda o reexame de conteúdo fático-probatório delimitado pelas 

instâncias ordinárias.

4.- A aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a 

conclusão pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é 

questão que não comporta exame no âmbito do Recurso Especial, por envolver 

aspectos fáticos e probatórios.

5.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 

julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 443397/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 22/04/2014, DJe 13/05/2014.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0291746-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 611.729 / RJ

Números Origem:  00207044120108190208  200104497070126  201424561858  207044120108190208

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTE ESTRELA AZUL S/A
ADVOGADOS : LUÍS SÉRGIO COUTO DE CASADO LIMA

ALINE MARIA ABI DAUD E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA CARVALHO DE SOUZA
AGRAVADO : SUELI CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : OSCAR RIBEIRO DE AGUIAR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTE ESTRELA AZUL S/A
ADVOGADOS : LUÍS SÉRGIO COUTO DE CASADO LIMA

ALINE MARIA ABI DAUD E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA CARVALHO DE SOUZA
AGRAVADO : SUELI CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : OSCAR RIBEIRO DE AGUIAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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